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RESUMO: 

O estudo tem como princípio analisar a conjuntura das escolas públicas mineiras, no período 
de 2020 a 2021, um marco temporal na história da educação, conturbada por políticas públicas 
emergenciais e descentralizadas, decorrentes da Covid 19. Buscou-se analisar os impactos nas 
práticas dos profissionais da educação, procurando identificar os desafios que as escolas públi-
cas enfrentaram e vem enfrentado diante desta crise. Foi realizado uma pesquisa bibliográfica 
a luz de autores como: Almeida (2020); Gatti (2020), Moreira (2020); Oliveira (2021); Santos 
(2020); Silveira (2020); entre outros que desenvolveram estudos sobre esse tema vivenciado 
nos últimos dois anos.  O estudo apontou que houve negligência por parte do governo por não 
proporcionar políticas públicas que possibilitassem o acesso igualitário à educação no período 
da pandemia, potencializando dessa forma a desigualdade no processo educacional brasileiro. 

Palavras-chave: Pandemia. Educação. Aprendizagem.

ABSTRACT: 

The study aims to analyze the situation of public schools in Minas Gerais, in the period from 
2020 to 2021, a time frame in the history of education, troubled by emergency and decentrali-
zed public policies, resulting from Covid 19. We sought to analyze the impacts on the practices 
of education professionals, seeking to identify the challenges that public schools have faced 
and have been facing in the face of this crisis. A bibliographic research was carried out in the 
light of autors such as: Almeida (2020), Gatti (2020), Moreira (2020); Oliveira (2021); Santos 
(2020); Silveira (2020); among others who have developed studies on this topic experienced in 
the last two years.  The study pointed out that there was negligence on the part of the gover-
nment for not providing public policies that would enable equal access to education during the 
pandemic period, thus enhancing inequality in the Brazilian educational process.
Keywords: Pandemic. Education. Apprenticeship

INTRODUÇÃO

O presente estudo apresenta um recorte 
temporal do período da pandemia da Covid 19, 
de 2020 a 2021, entretanto sua contribuição é 
atemporal porque esse contexto histórico social 
causou mudanças na economia, nos padrões e 
estilos de vida, e, por consequência, no fazer 
pedagógico das escolas. Coerente com a per-

cepção de Santos (2020, p. 5), que “a pande-
mia não foi uma situação de crise contraposta 
a uma situação de normalidade”. Não obstante, 
o fazer pedagógico tem raízes mais profundas 
como as características de infraestrutura das 
escolas públicas brasileiras, a desvalorização do 
trabalho docente, a vulnerabilidade econômica 
vivenciada no país, heranças que antecedem a 
pandemia. Desta forma, a temática torna-se re-
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levante em todo cenário contemporâneo, pré, 
durante e pós-pandemia.

É importante salientar que a pesquisa parte 
da visão de Ifanger e Mastrodi (2019, p. 9) so-
bre políticas públicas, onde as autoras afirmam 
que políticas públicas “é a materialização dos 
objetivos do Estado, escrito em sua legislação 
interna ou nos tratados e convenções do qual 
faz parte”. Todavia, a política de estado é inde-
pendente da atual gestão do governo, ou seja, 
ela deve ser realizada por todo governante elei-
to e é garantida pela Constituição, mas muitas 
vezes não é colocada em prática. Portanto, é 
necessário refletir em que medida o direito à 
Educação tem sido concretizado com a qualida-
de prevista em lei.                

Para alcançar o objetivo deste trabalho foi 
adotada uma pesquisa bibliográfica e documen-
tal. Como embasamento teórico serão utiliza-
dos autores como: Almeida (2020), Gatti (2020), 
Moreira (2020), Oliveira (2021), Santos (2020), 
Silveira (2020), entre outros que desenvolveram 
estudos sobre esse tema vivenciado nos últimos 
dois anos.

Analisamos as políticas públicas educacio-
nais adotadas neste período, pois de acordo com 
Gouvêa (2020, p. 21), “os problemas decorren-
tes da pandemia na vida da população brasilei-
ra não é meramente uma calamidade histórica, 
mas consequência histórica dos direcionamen-
tos da sociedade no Brasil”. Escolhas políticas 
anteriores à pandemia também agravaram as 
múltiplas crises do presente, incluindo a Emen-
da Constitucional 95 de 2016. Esta lei incorpo-
rou ao ordenamento jurídico brasileiro o Novo 
Regime Fiscal e, com ele, as despesas primá-
rias da União passaram a ter um teto que pode 
impossibilitá-la durante o período de sua vigên-
cia, de cumprir adequadamente as prestações 
de sua competência e que são indispensáveis à 
sociedade. Por consequência, houve queda de 
9% nas despesas em educação de todo o país e 
o orçamento atual é o menor desde o ano de 
2010, contribuindo ainda mais no agravamento 
da situação vivenciada durante a pandemia.

PANORAMA DAS AULAS NA PANDEMIA                                                                                                                                        

A Covid-19 causou grandes mudanças nas 
vidas das pessoas em nível global, chamando 
atenção pelo alcance que teve e pela veloci-
dade com a qual se disseminou. A Organização 
Mundial de Saúde – OMS (2019), recebeu a noti-
ficação, em 31 de dezembro de 2019, de casos 

de pneumonia na cidade de Wuhan, na China, 
com suspeita de serem provocados por uma 
nova cepa de coronavírus. Uma semana depois, 
as autoridades chinesas confirmaram se tratar 
de um novo tipo do vírus, recebendo o nome 
de SARS-CoV-2. No dia 30 de janeiro de 2020, 
a OMS emite alerta de emergência na saúde 
pública de importância internacional, devido à 
velocidade com a qual o vírus se espalhava en-
tre os continentes. Em 11 de março de 2020, a 
situação é classificada, oficialmente, como uma 
pandemia. Assim, apenas os serviços essenciais 
passaram a funcionar presencialmente, como: 
hospitais e postos de saúde, transportes públi-
cos, limpeza urbana, postos de combustíveis, 
mercados, supermercados e comidas através de 
delivery, as demais atividades foram canceladas 
ou adiadas para serem realizadas à distância, 
ações determinantes para prevenir que o vírus 
se espalhasse.

No Brasil, a oficialização de tal situação 
ocorreu por meio da Portaria nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, na qual o governo federal 
anunciou a emergência no âmbito nacional, e 
que a situação demandava o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção 
de riscos, danos e agravamentos à saúde públi-
ca (BRASIL, 2020). Em 17 de abril de 2020, com 
apenas três meses e meio do surgimento do ví-
rus, o número de casos já chegava a 2.074.529 
no mundo e 28.320 casos subnotificados no Bra-
sil. Este número no Brasil se deu em decorrên-
cia da não testagem dos sintomáticos, levan-
do à adoção de medidas rígidas de isolamento 
social, com utilização de máscaras e rigorosos 
cuidados com a higiene das mãos como forma 
de conter o vírus e preservar a vida.  Desta for-
ma, os anos de 2020 e 2021 serão lembrados 
mundialmente como a transformação genérica 
do ritmo cotidiano das pessoas e da economia, 
anos que impuseram mudanças nos padrões e 
estilos de vida. Por consequência, as escolas fo-
ram obrigadas a interromper as aulas presen-
ciais e, desde então, gestores e profissionais da 
educação se desdobraram procurando encontrar 
alternativas para realizar as atividades de ensi-
no. Segundo o Banco Mundial (2021), em pouco 
mais de três semanas, cerca de 1,4 bilhão de 
estudantes ficaram fora da escola em mais de 
156 países. 

Neste contexto, a pandemia impôs mudan-
ças em toda a conjuntura do cotidiano das es-
colas, que vêm tentando ressignificar o modo 
de se fazer educação através do ensino emer-
gencial remoto, com uso de tecnologias digitais 
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em rede, como estratégia de dar continuidade 
às atividades escolares, na expectativa de mi-
nimizar os danos no processo de escolarização 
dos estudantes.  Sobre o assunto, Silveira (2020, 
p. 38) assevera que, “o ensino emergencial re-
moto é uma forma de ensino temporário, emer-
gencial, que objetiva dar continuidade às aulas 
diminuindo os prejuízos na aprendizagem dos 
alunos por meio de plataformas digitais”.

De acordo com Gonçalves e Guimarães 
(2020, p. 3), “o fechamento das escolas públi-
cas, limita a realização das funções de educar, 
mas também as funções de proteção social as-
sumidas pelo Estado, gerando aprofundamento 
de desigualdades sociais”. Os autores relatam 
que o funcionamento das escolas à distância 
apresentou enormes desafios para os professo-
res, pois eles se viram imersos em uma situa-
ção que exigia o desempenho de seu trabalho 
em condições novas, o que gerou incertezas e 
ampliou a carga de trabalho e riscos para a sua 
saúde mental, aliada com a preocupação com as 
consequências, com a falta de socialização e a 
aprendizagem dos alunos. 

De acordo com Sampaio (2020, p. 1), “o 
duro rigor do isolamento social, proposto pela 
Organização Mundial da Saúde - OMS para con-
ter o vírus, fez com que o processo de ensino e 
aprendizagem necessitasse de uma reavaliação/
readaptação de suas ações”. Considerando que 
1,5 bilhão de estudantes em 188 países foram 
acometidos pela pandemia, o que corresponde, 
a cerca de 91% do total no planeta.

Diante deste cenário, o Ministério da Edu-
cação (MEC), no uso de suas atribuições, publica 
no dia 17 de março de 2020, a Portaria nº 343, 
dispondo sobre a substituição das aulas presen-
ciais por aulas em meios digitais. Também de-
creta a suspensão das aulas presenciais a partir 
do dia 23 de março de 2020. Por meio da Medida 
Provisória nº 934 de 01 de abril de 2020, foram 
estabelecidas normas excepcionais sobre o ano 
letivo da Educação Básica e do Ensino Superior 
em decorrência da emergência na saúde públi-
ca, causada pela pandemia.   

Neste contexto, o Conselho Nacional de 
Educação – CNE emitiu orientações sobre a 
oferta de atividades não presenciais a partir de 
discussões com órgãos como: a União dos Diri-
gentes Municipais de Educação (UNDIME), União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 
(UNCME), Conselhos Estaduais de Educação e 
Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 
Desta forma, no dia 17 de abril de 2020, o CNE 
publicou edital de chamamento de consulta pú-

blica para discutir sobre a reorganização dos ca-
lendários escolares e a realização de atividades 
pedagógicas não presenciais durante o período 
de pandemia da COVID-19, recebendo inúmeras 
contribuições advindas de todo o país.

 Sendo assim, em 28 de abril de 2020, o 
Conselho Nacional de Educação publicou o Pa-
recer CP/CNE nº 05/2020 favorável a oferta de 
atividades não presenciais para todas as etapas 
de ensino, desde a educação infantil até o en-
sino superior. Além disso, elaborou orientações 
para adequar calendários escolares, visando a 
continuação da oferta educacional, por meio de 
atividades não presenciais. Tratando de um ter-
mo pouco usual na Educação Básica esclarece 
que: 

Por atividades não presenciais entende-se, neste 
parecer, aquelas a serem realizadas pela insti-
tuição de ensino com os estudantes quando não 
for possível a presença física destes no ambiente 
escolar. A realização de atividades pedagógicas 
não presenciais visa, em primeiro lugar, que se 
evite retrocesso de aprendizagem por parte dos 
estudantes e a perda do vínculo com a escola, 
o que pode levar à evasão e abandono (BRASIL, 
2020, p. 6).

Por meio deste Parecer nº 05/2020, o CNE 
enfatizou que essas atividades podem ser rea-
lizadas através de videoaulas, conteúdos or-
ganizados em plataformas virtuais de ensino 
e aprendizagem, redes sociais, correio eletrô-
nico, blogs, programas de televisão ou rádio; 
assim como pode-se optar pela adoção de ma-
terial didático impresso com orientações peda-
gógicas, distribuído aos alunos e/ou seus pais 
ou responsáveis; e pela orientação de leituras, 
projetos, pesquisas, atividades e exercícios in-
dicados nos materiais didáticos. Entretanto, 
as redes de ensino devem: I) ter como finali-
dade o atendimento dos direitos e objetivos de 
aprendizagem previstos para cada série/ano; 
II) assegurar e manter o padrão de qualidade 
previsto em leis (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e Constituição Federal); III) cumprir a 
carga horária mínima prevista na LDB; IV) evitar 
retrocesso de aprendizagem por parte dos es-
tudantes e a perda do vínculo com a escola; V) 
observar a realidade e os limites de acesso dos 
estabelecimentos de ensino e dos estudantes 
às diversas tecnologias, sendo necessário con-
siderar propostas inclusivas e que não reforcem 
ou aumentem a desigualdade de oportunidades 
educacionais e; VI) garantir uma avaliação equi-
librada dos estudantes, assegurando as mesmas 
oportunidades a todos e evitando o aumento da 
reprovação e do abandono escolar. Finalmente, 
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no dia 16 de junho de 2020, o MEC estabelece 
o ensino remoto, aprovado conforme a Portaria 
do MEC, nº 544, enquanto durar a pandemia do 
novo coronavírus. 

Behar (2020, p. 2), esclarece que “o ensi-
no é remoto porque professores e alunos estão 
impedidos por decretos, de frequentarem ins-
tituições educacionais”. É uma situação emer-
gencial, porque, do dia para noite, o planeja-
mento pedagógico para o ano letivo de 2020 
teve que ser engavetado, para ser repensado 
diante desta nova situação pandêmica. A autora 
ainda menciona que, “as atividades podem ser 
desenvolvidas virtualmente em tempo síncrono 
e/ou assíncrono” (ibdem), ou seja, o encontro 
virtual entre professor e aluno pode acontecer 
em tempo exato ou por meio de aulas gravadas, 
baseando-se na rotina da aula presencial.                                                                                                                                   

Segundo os dados do INEP (2020), dos 88,9% 
estudantes matriculados, que frequentavam au-
las sem precisar de transporte escolar, 40% tive-
ram acesso às aulas pela internet, através das 
salas online, 20% pela tv, 8% pela rádio local, 
enquanto 20,9% receberam material impresso 
(PET’s e livros). Em Minas Gerais, os gestores es-
colares tiveram que entregar os PET’s - Progra-
ma de Estudos Tutorados, em carroças de leite, 
ambulâncias da saúde e motos, nas localidades 
em que os alunos necessitavam de transporte 
escolar ou não possuíam internet. Desta forma, 
é possível afirmar que o ensino remoto agravou 
a qualidade da educação pública e a desigualda-
de educacional. Logo, os sistemas educacionais 
têm um grande desafio pela frente para reparar 
as perdas acarretadas por este formato escolar. 
Portanto, é crucial analisar alguns posiciona-
mentos teóricos sobre as implicações do Ensino 
Remoto.

Para Moreira e Schlemmer (2020), o ensino 
remoto é: 

[...] predominantemente bidirecional, do tipo 
um para muitos, no qual o professor protagoni-
za videoaula ou realiza uma aula expositiva por 
meio de sistemas de webconferência. Dessa for-
ma, a presença física do professor e do aluno no 
espaço da sala de aula geográfica são substituí-
das por uma presença digital numa sala de aula 
digital. No ensino remoto ou aula remota o foco 
está nas informações e nas formas de transmis-
são dessas informações (MOREIRA E SCHELMMER, 
2020, p. 9).

Apesar de professores e alunos não estarem 
no mesmo espaço físico para realização das ati-
vidades escolares, o Ensino Remoto é diferente 
da modalidade de Educação a Distância – EaD, 

como afirma Silveira (2020):

O ensino remoto, devido à pandemia da CO-
VID-19, está sendo aplicado como forma emer-
gencial, para dar conta de uma situação até en-
tão inesperada, ou seja, os Projetos Pedagógicos 
das Instituições de Ensino e de seus respectivos 
cursos não foram construídos para dar conta da 
modalidade de EaD, a fim de estruturar o currí-
culo e os processos de ensino e de aprendizagem 
nesta modalidade diferenciada. Desta forma, 
os professores estão apenas utilizando as TDICs 
como meio, mantendo as mesmas metodologias 
de ensino utilizadas no ensino presencial, ba-
seadas, quase que em sua totalidade, na trans-
missão de conhecimentos, por meio de aulas ex-
positivas e exercícios para fixação do conteúdo 
(SILVEIRA, 2020, p. 38).

Como afirma Costa (2020, p. 5), “embora 
este ensino assemelhe-se à EaD por ser mediado 
pela tecnologia, ele está alinhado aos mesmos 
princípios da educação presencial”. Os autores 
mencionam que, as aulas são em tempo real 
e no mesmo horário que as presenciais, com 
as mesmas disciplinas e interação diária com 
o professor, de acordo com o plano de ensino 
adaptado para a situação emergencial e não 
como EAD. Há, ainda, outros entendimentos 
como o de Alves (2020 p. 6) que afirma que, “o 
ensino remoto ou a educação remota configura-
se como as práticas pedagógicas mediadas por 
plataformas digitais”. 

Diante deste contexto, a finalidade do En-
sino Remoto foi apoiar e manter o engajamento 
dos alunos para a continuidade da educação, 
evitando a evasão escolar. Costa (2020, p. 7) 
menciona que, “as aulas saíram dos muros das 
escolas, das paredes das salas de aula, para 
adentrar no espaço familiar dos estudantes e 
dos professores”.  O autor relata que tanto os 
professores, quanto os alunos se viram imersos 
ao mesmo tempo no espaço da escola e no es-
paço familiar com inúmeros desafios. Segundo o 
estudioso, 

Antes da pandemia, as ferramentas tecnológicas 
eram subutilizadas nas escolas, especialmen-
te na educação básica. Em um curto espaço de 
tempo, as escolas precisam encontrar maneiras 
de se adaptar a essas tecnologias, enfrentando 
dificuldades, pela falta de formação adequada 
dos professores para planejar e executar ativida-
des online, em modo remoto. A escola chega às 
casas por meio do uso da tecnologia e pode ser 
compreendido como uma suspensão no espaço e 
no tempo, dos fatores que regulam a escola em 
seu desenho cotidiano, como forma de adaptar à 
nova forma de ensinar devido a pandemia (COS-
TA, 2020, p. 5) 

Nessa perspectiva, relacionando ao atual 
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cenário educacional, vê-se que o desafio diante 
da pandemia da COVID-19, se apresentou como 
um grave problema de saúde pública, fomen-
tando implicações de ordem clínica, psicoló-
gica, social, econômica, política e abarcando, 
também, questões educacionais. Considerando 
as implicações educacionais, vê-se a educação 
como direito de todos e dever do Estado e da 
família, segundo a Constituição Federal (1988) 
vigente. Nesse sentido, observando a atual cir-
cunstância educacional, evidenciam-se as pes-
quisas relacionadas à aprendizagem, à docência 
e à inclusão escolar no ambiente remoto e no 
retorno ao ensino híbrido que as instituições 
de ensino passaram a aderir. Diante disso, per-
cebe-se a importância de discutir e explicar a 
dinâmica processual da formação e da prática 
docente que atuam como mediador para garan-
tir a educação.

Nesse prisma, Martins (2020, p. 251) asse-
vera que o cenário da pandemia trouxe novas e 
velhas reflexões e preocupações para o campo 
educacional, tais como “[...] as condições de 
trabalho do docente, a qualidade do processo 
de ensino-aprendizagem, a relevância e o signi-
ficado dos temas a serem abordados, o desen-
volvimento de práticas pedagógicas centradas 
no estudante [...]”. Portanto, faz-se oportuno 
dar voz aos professores das salas regulares da 
Educação Básica, a fim de compreender sua per-
cepção acerca do momento adverso em que a 
educação se encontra e os desafios que a pan-
demia da COVID-19 impôs a sua prática educa-
cional.

Segundo Martins (2020), 

Um sistema educacional gerando novas demandas, 
faz-se necessário pensar o contexto do professor 
na discussão, no uso das tecnologias digitais em 
seu processo de ensino, em suas práticas diárias 
em sala de aula, na complexidade do processo 
de ensino-aprendizagem, na inclusão, estímulo e 
motivação tanto de alunos quanto dos professo-
res das escolas públicas ou privadas durante esse 
período, revelando a fragilidade e necessidade de 
se rever o sistema educacional e o seu modo de 
funcionamento e as inúmeras dificuldades encon-
tradas como, a desvalorização da profissão do-
cente, as dificuldades psicológicas e de saúde, a 
exclusão digital de grande parte da população, a 
falta de formação adequada dos professores para 
executar atividades remotas e tantos outros en-
traves que a educação brasileira passa em dias 
comuns e agora, em maior potência nesse período 
pandêmico (MARTINS, 2020, p. 245).

Todas essas questões mencionadas pelo 
autor são preocupantes, pois a pandemia che-
gou sorrateira sem dar tempo aos professores 

e gestores da educação de se prepararam para 
enfrentar todas essas diversidades impostas por 
essa situação.  

POLÍTICA EDUCACIONAL E TRABALHO 
DOCENTE

Uma pesquisa realizada pelo Grupo de Es-
tudos sobre Política Educacional e Trabalho Do-
cente da Universidade Federal de Minas Gerais 
(Gestrado/UFMG) e a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE), aponta 
dados coletados entre 8 e 30 de junho de 2020, 
com 15.654 docentes de todo Brasil, da educa-
ção infantil, do ensino fundamental e da educa-
ção de jovens e adultos. Os dados mostram que 
82% dos professores estavam dando aulas dentro 
de casa; 89% não tinha experiência anterior a 
pandemia para dar aulas remotas; 82% não se 
sentiam preparados; 42% dos entrevistados, 
afirmaram que seguiam trabalhando sem trei-
namento, aprendendo tudo por conta própria; 
21% achavam difícil ou muito difícil lidar com 
tecnologias digitais; 69% declararam ter medo 
e insegurança em relação ao trabalho remoto e 
em relação ao futuro; 80% dos professores en-
trevistados afirmaram não ter tido apoio para 
obtenção do equipamento de trabalho e nem 
internet. Os resultados do estudo apresentado, 
mostram a dificuldade dos professores em lidar 
com a nova realidade imposta pela pandemia e o 
esforço pessoal para transmitir a aprendizagem 
aos estudantes durante a emergência de saúde 
provocada pelo coronavírus. Esse levantamento 
também deixou evidente, o sentimento e a per-
cepção dos educadores brasileiros diante dos 
desafios da suspensão das aulas presenciais por 
conta da pandemia de Covid-19. 

Oliveira (2020, p. 2) afirma que, “é um ce-
nário preocupante, todos nós fomos surpreen-
didos pela pandemia, mas os dados refletem 
a precariedade da oferta da educação básica 
do Brasil. Na urgência de responder ao direito 
à educação dos estudantes, o mínimo que as 
redes poderiam fazer é fornecer essa forma-
ção aos docentes”. Mesmo com a pretensão de 
funcionar como substituto, excepcional, emer-
gencial ou temporário, o ensino não presencial, 
precisa ter determinadas condições primárias, 
como acesso ao ambiente virtual propiciado por 
equipamentos adequados (e não apenas celula-
res), mas é necessário ter acesso à internet de 
qualidade e ofertar formação aos professores.

Diante dos novos desafios advindos com 
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a pandemia, os educadores foram obrigados a 
buscar alternativas para ministrar suas aulas, 
pautadas num ensino que atendesse às necessi-
dades dos alunos, preparando-os para um mun-
do cada vez mais tecnológico, virtual e móvel, 
com o dever de explicitar que tanto informa-
ções rápidas quanto informações errôneas, que 
podem vir a ocorrer com essa acessibilidade.

Sobre o assunto, as pesquisas realizadas 
pelo Grupo de Estudos sobre Política Educa-
cional e Trabalho Docente (GESTRADO/UFMG, 
2020) apontaram que:

Antes mesmo da pandemia, as tecnologias digi-
tais já se encontravam cada vez mais demandadas 
no cotidiano dos(as) professores(as) da Educação 
Básica. Com a suspensão das aulas presenciais 
em decorrência do isolamento social resultante 
das medidas de prevenção à covid-19, o domínio 
dessas tecnologias tornou-se necessidade bási-
ca. Entretanto, seu uso não estava disseminado 
no cotidiano escolar, como é demonstrado pela 
pesquisa quando se observa que a maior parte 
dos docentes não possui experiência anterior no 
ensino remoto (GESTRADO/UFMG, 2020, p. 12).

Ainda sobre o assunto, Saviani e Galvão 
(2020, p. 38), observam que “mesmo os profes-
sores que já utilizavam as tecnologias digitais 
como apoio ao ensino presencial encontraram 
dificuldades para se adaptar ao ensino remoto, 
visto que muitos não têm infraestrutura ade-
quada em suas casas, tampouco formação es-
pecífica para atuar na docência online”. Os au-
tores mostram que, a utilização das tecnologias 
digitais em rede na educação evidencia que os 
ambientes virtuais modificam o domínio sobre o 
fazer docente praticado na modalidade presen-
cial, pois são outros espaços e tempos pedagó-
gicos que se apresentam.

As medidas adotadas para conter o avanço 
da pandemia, impuseram desafios também para 
milhões de famílias, que se viram obrigadas a 
conciliar as rotinas de trabalho, com os cuida-
dos com as crianças e os idosos, estendendo as 
horas de convívio, muitas vezes, em pequenos 
espaços sob condições desfavoráveis de con-
forto. Com a suspensão das aulas presenciais, 
segundo estimativas do Censo Escolar de 2019, 
em 2020 (INEP, 2020), cerca de 47,9 milhões de 
alunos matriculados na Educação Básica nas re-
des públicas de ensino ficaram sem atividades 
escolares.

Sobre o assunto, Bernadette Gatti (2020), 
assevera que:

A situação pandêmica obrigou crianças, adoles-
centes e jovens a mudarem seus hábitos rela-

cionais e de movimento, a estudarem remoto al-
guns com boas condições, com acesso à internet, 
com os suportes necessários (computador, tablet 
ou celulares), mas muitos não dispondo dessas 
facilidades, ou dispondo com restrições (por 
exemplo, não disposição de rede de internet ou 
de computador ou outro suporte, posse de celu-
lares pré-pagos com pouco acesso a redes; um só 
celular na família etc.), contando ainda aqueles 
sem condição alguma para uso dos suportes tec-
nológicos escolhidos para suprir o modo presen-
cial. (GATTI, 2020, p. 32)

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2020) mos-
trou que 47 milhões de brasileiros permanecem 
desconectados. Sobre a realidade dos alunos, o 
IPEA estima que cerca de 6 milhões de alunos 
vivem completamente sem acesso à internet 
fixa ou móvel em casa e apenas 11% dizem fazer 
uso da rede exclusivamente no celular. Nos do-
micílios brasileiros, 9,1% não possuem acesso a 
qualquer tipo de serviço de telecomunicações, 
como telefonia fixa, móvel, tv por assinatura ou 
internet. Ainda conforme o Instituto, uma das 
primeiras questões gerais que influencia e é in-
fluenciada pelos serviços de telecomunicações, 
especialmente o acesso à internet em banda 
larga, é a posse de equipamento como o com-
putador.

Segundo o IPEA (2020), atualmente, 51% dos 
lares brasileiros possuem um computador, uti-
lizado por toda família, enquanto 48,1% ainda 
não dispõem desse tipo de equipamento e 49% 
não sabiam nem usar a internet. Entretanto, 
29% dos domicílios, o que equivale a aproxima-
damente 19,7 milhões de residências, não pos-
suem internet.  Destaca-se, ainda, que 41% dos 
entrevistados alegaram não possuir computador 
para ter o acesso às aulas e conteúdo. Conside-
rando as regiões do país, o Nordeste é onde há 
o segundo maior percentual de domicílios sem 
computador, 60%. Em seguida, está o Norte, 
em que 64,7% dos domicílios não possuem com-
putador. No Centro-Oeste, Sul e Sudeste, esse 
percentual é de 54,7%, 46,5% e 45,3%, respecti-
vamente. Estes fatores se constituíram, assim, 
como entraves para o bom desenvolvimento das 
atividades remotas, pois o computador realiza 
um conjunto de aplicações que podem não ser 
compatíveis ou facilitadas quando feitas nos 
smartphones. 

Embora a pesquisa do IPEA (2020) indique 
que 98% das residências têm aparelho de tele-
visão, em termos de acesso, esse é certamente 
o meio mais acessível, dada a presença massi-
va nos lares. Todavia, é válido destacar que um 
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ensino mediado por essa tecnologia possui mui-
tas limitações, sobretudo a que se relaciona ao 
processo de interação ou à troca socializadora, 
que favorece fortemente a aprendizagem. Por 
consequência, segundo levantamento do Fundo 
das Nações Unidas – UNICEF (2020), com a pan-
demia e a interrupção das aulas presenciais, 5,5 
milhões de estudantes brasileiros, de 06 a 17 
anos deixaram de estudar, sendo que esta soma 
envolve alunos que abandonaram os estudos e 
os que estavam matriculados, mas não recebe-
ram atividades para fazer em casa.

Segundo Hanzelmann (2020, p.2), “o bai-
xo salário, a falta de infraestrutura na escola 
e pouco tempo disponível, são alguns dos pro-
blemas evidenciados pelos professores na ela-
boração de atividades práticas”. O autor rela-
ta que se não fosse pela falta de investimento 
em infraestrutura das escolas e na carreira dos 
professores para aumentar o tempo de dedi-
cação na elaboração das atividades, aumenta-
riam, sem dúvida a participação e o interesse 
dos alunos nas aulas. Desta forma, comprar um 
computador, um celular e pagar internet do seu 
próprio bolso, tornou-se uma situação inviável 
para o professor, porque não houve investimen-
to por parte do Governo para isso, demonstran-
do, assim, omissão em criar políticas públicas 
bem planejadas para atender ao momento ex-
cepcional imposto pela pandemia.

 Sobre o assunto, Gonçalves, Pereira e San-
tos (2020) corroboram:

Pensar sobre esse cenário educacional nas esco-
las [...] nos faz constatar que a lógica neoliberal 
que impera nas economias capitalistas se mostra 
incompatível em um contexto em que há maior 
necessidade de atuação do Estado e revela suas 
fragilidades mediante uma crise global. O mundo 
capitalista cada vez mais neoliberal se encontra 
em um paradoxo de mudança de concepção de 
Estado mínimo para Estado máximo na corri-
da contra os efeitos catastróficos da pandemia 
(GONÇALVES; PEREIRA, SANTOS, 2020, p. 4). 

Os autores refletem sobre o cenário que as 
escolas vivenciaram durante a pandemia, enfa-
tizando a omissão do Governo em criar políticas 
públicas eficazes que não atendam à economia 
do capitalismo neoliberal, mas que atendam às 
necessidades impostas pela pandemia à educa-
ção. Os órgãos públicos da educação estipula-
ram as mudanças que deveriam ocorrer no âm-
bito educacional em função da necessidade do 
isolamento social, mas os profissionais das esco-
las tiveram de fazer funcionar o novo formato 
de educação em situações adversas. 

De acordo com Cordeiro (2020, p. 3), “este 
cenário produzido pelo coronavírus terá efei-
tos perenes e permanentes sobre a forma de 
aprender e de se ensinar, já que gerou novos 
hábitos e comportamentos para a adaptação a 
essa realidade”. O autor aborda que a pande-
mia, exigiu ações e práticas renovadas, tanto 
nas famílias, quanto nas instituições de ensino, 
que foram obrigadas a rever uma série de pro-
cessos, conceitos, estruturas e metodologias. 
Por consequência, aprendemos a lidar com a 
imprevisibilidade. Essa excepcionalidade exigiu 
um trabalho em grupo muito mais alinhado e 
consistente.       

 Diante do exposto, essas novas formas as-
sumidas pela educação, tiveram repercussões 
mais profundas em termos sociais, pois a edu-
cação atualmente, escancarada por essa nova 
tendência, quase que forçadamente, se mostra 
por trás de uma pesada maquiagem “institucio-
nalizada”. 

Para Arruda (2020, p. 5), “o surgimento 
do coronavírus mudou a rotina de professores 
e alunos, novos desafios foram impostos”. Isso 
tudo, afetou a qualidade do trabalho dos pro-
fessores, que foram obrigados a dividir a aten-
ção com rotinas caseiras, com a falta de equida-
de na acessibilidade às tecnologias pelos atores 
da educação, com a rotina dos estudantes divi-
dida com distrações ou com outras atividades 
caseiras. Esses novos desafios na realização das 
atividades docentes aliados ao momento de in-
segurança e incertezas vivenciados no período 
da pandemia, afetaram a dinâmica pedagógica 
dos profissionais da educação.

O ENSINO REMOTO EM MINAS GERAIS 

Ao verificar os efeitos do processo de im-
plementação da educação remota na Rede Es-
tadual de Minas Gerais, pretendemos localizar a 
trajetória dessa política pública, já que, segun-
do Pires (2019, p. 1), “seus resultados depen-
dem da organização estatal e a capacidade de 
estudantes e professores articularem essa polí-
tica”, ou seja, os resultados estão associados ao 
entendimento que se faz sobre a política públi-
ca e o trabalho realizado a nível local, durante 
seu processo de execução.

Diante do cenário da pandemia, o Governo 
do Estado de Minas Gerais estabeleceu a Reso-
lução SEE/MG, nº 4310 em 22 de abril de 2020, 
determinando a adoção do Regime Especial de 
Atividades Não Presenciais - REANP para cum-
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primento da carga horária mínima exigida em 
cada nível da Educação Básica. Direcionou-se 
uma proposta vertical e improvisada advinda do 
MEC, devido ao contexto emergencial, eviden-
ciando tensões e fragilidades no processo. O Es-
tado de Minas Gerais, ao mesmo tempo em que 
cumpriu o seu papel institucional, potencializou 
a discricionariedade dos atores envolvidos e os 
efeitos derivados desses processos. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais (TCMG), em novembro de 2021, realizou 
uma atuação fiscalizatória para averiguar as 
ações implementadas pelos municípios mineiros 
a fim de assegurar o direito à Educação no ce-
nário da pandemia da covid-19. Embora quase 
metade dos municípios do Estado, não soube-
ram informar as condições domiciliares dos alu-
nos para aulas online, do total de 853 municí-
pios, apenas 753 responderam aos questionários 
enviados pelo TCEMG (88%). Constatou-se que 
mais de 146 mil alunos da Rede Pública de Ensi-
no no Estado (9,7%) não tinham acesso à inter-
net, computador ou tablet.

Entre os municípios pesquisados, 13 não 
implementaram nenhuma estratégia para ofe-
recer aulas ou conteúdos pedagógicos para os 
estudantes no período da pandemia. Dos 740 
municípios que informaram possuir estratégias, 
67% iniciaram ensino remoto no primeiro semes-
tre de 2020, 3% no segundo semestre do mesmo 
ano e 30% no primeiro semestre de 2021. Assim, 
em um estado com 853 municípios, 47 Superin-
tendências Regionais de Ensino - SRE, marcado 
por profundas desigualdades regionais e sociais, 
a implementação do Regime Especial de Ativi-
dades Não Presenciais - REANP revelou a com-
plexidade desse processo.

Segundo os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílio Contínua (PNAD) do 
IBGE (2019), a população estimada do estado de 
Minas Gerais é de 21 milhões de pessoas.  Desse 
total, 74,8% utilizam Internet e 25,2% não utili-
zam. Ainda segundo a Pnad, 79,3% dos domicílios 
mineiros particulares utilizam internet, 99,4% a 
utilizam via telefone móvel celular, 50,2% por 
meio de microcomputador e 14,7% por meio de 
tablet. Quanto à presença de aparelhos de tele-
visão, a pesquisa aponta que 97% dos domicílios 
mineiros possuem acesso às aulas remotas atra-
vés da televisão.

Neste contexto, o REANP no Estado de Mi-
nas Gerais foi organizado em três eixos, que se 
constituem como tecnologias vinculadas: o Pla-
no de Estudos Tutorados (PET), o Programa Se 
Liga na Educação e o aplicativo Conexão Escola, 

todos com o objetivo de viabilizar diferentes 
ferramentas de ensino para atender ao maior 
número de alunos possível. Em média, segundo 
o Tribunal de Contas da Educação de MG, 70% 
dos alunos tiveram aulas por meios digitais du-
rante o ensino remoto. A ferramenta mais utili-
zada para contato entre escola e aluno/pais foi 
à distância através do WhatsApp, com mais de 
95% de utilização. As videoaulas gravadas foram 
utilizadas por 75% a 80% dos municípios. As aulas 
ao vivo, com interação entre estudantes e pro-
fessores, variaram entre 23% (pré-escola) e 41% 
(ensino fundamental). Portanto, os servidores 
em exercício nas escolas, além de observarem 
suas atribuições, (planejamentos, avaliações e 
reuniões de módulo) já previstas na legislação 
vigente, guiaram-se por outras ações extraordi-
nárias, voltadas ao atendimento dos estudantes 
durante o período do Regime Especial de Tele-
trabalho e uso do Programa de Estudos Tutorados 
– PET que, consiste em apostilas com conteúdo 
das disciplinas, concentrados em volumes e por 
etapa de ensino, com orientações de estudos e 
atividades organizadas por ano de escolaridade 
(1º ao 9º ano do ensino fundamental e 1º ao 3º 
ano do ensino médio). Os assuntos abordados, 
foram baseados no Currículo Referência de Mi-
nas Gerais (CRMG) e na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). 

O PET foi elaborado por professores da 
rede estadual de ensino de Minas Gerais e con-
tou com a colaboração da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação Seccional de 
MG (UNDIME). Os arquivos foram disponibiliza-
dos em volumes estruturados com um resumo 
do conteúdo e com exercícios de fixação no 
site Estude em Casa, da SEE/MG, no aplicativo 
Conexão Escola e podia ainda serem enviados 
por e-mail aos responsáveis pelos alunos e aos 
professores. Quanto aos estudantes sem aces-
so à Internet, foram disponibilizados materiais 
impressos (PET’s e atividades complementares). 
Entretanto, as atividades não estavam separa-
das por área do conhecimento, fato que podia 
dificultar o entendimento das atividades.

O “Se Liga na Educação” é um programa 
em formato de teleaula, oferecido pela Secre-
taria Estadual de Educação de MG com o apoio 
da Rede Minas e da Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG). Ministradas por professo-
res da SEE/MG aos alunos da rede pública, as 
tele aulas foram exibidas pela Rede Minas, dis-
ponibilizadas no canal da SEE, no YouTube e no 
aplicativo Conexão Escola, para visualização as-
síncrona. 
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O aplicativo Conexão Escola foi desenvolvi-
do pela Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de Minas Gerais (PRODEMGE), que a 
SEE/MG disponibilizou para que alunos, profes-
sores e responsáveis tivessem acesso aos vídeos 
e materiais impressos criados, tanto por meio 
do telefone celular, quanto computador através 
do Conexão Escola Web. No aplicativo, os usuá-
rios podiam ver as aulas que foram transmiti-
das pela TV e podiam baixar o PET no formato 
PDF. Conforme Coelho e Oliveira (2020), mais 
de um milhão de usuários baixaram o aplicativo 
para celulares. Para os autores, “A implemen-
tação do REANP pelo governo estadual mineiro 
evidencia a fragilidade gerencial da SEE (e do 
próprio Estado) que transfere para as famílias e 
professores a provisão da formação” (COELHO E 
OLIVEIRA, 2020, p. 1). 

Segundo Oliveira (2020, p. 1), “a forma de 
lidar com as tecnologias e seus avanços é um 
dos maiores desafios que a escola e os profissio-
nais da educação vem enfrentando”. A autora 
enfatiza a falta de capacitação dos professores 
para lidar com as tecnologias e com esse tipo de 
ensino, o que causou medo, insegurança e adoe-
cimento. Professores e alunos foram impulsio-
nados a buscar formação e atualização digital 
(por conta própria) para manter a continuidade 
de suas atividades educacionais nas salas de au-
las digitais.

O acesso às ferramentas de tecnologias di-
gitais para garantir o prosseguimento das ati-
vidades escolares evidenciou mais ainda as di-
ferenças sociais existentes no estado. Por esse 
motivo, foi necessário organizar PET’s impressos 
e distribuir kits de alimentação, ação resultante 
das verbas de merenda, para entregar às famí-
lias, como medida de se evitar a evasão escolar.                                                               

Para Schmidt et al. (2020, p. 15) “a pan-
demia do coronavírus trouxe não apenas a Co-
vid-19, doença que vem matando milhares de 
pessoas em todo o mundo, mas também susci-
tou o debate acerca dos cuidados com a saúde 
mental da população”. Todavia, para isso acon-
tecer, algumas mudanças são necessárias para 
a evolução do mundo e da educação como um 
todo.

Gonçalves, Pereira e Santos (2020) afirmam 
que:

[...] O debate sobre o futuro da educação é ta-
refa imprescindível no campo da academia, dos 
profissionais, e deve ser problematizado pelo 
conjunto da sociedade. A resistência por meio 
de lutas em defesa da educação pública deve 
ser sistemática quanto a garantia da qualidade 
e equidade, devendo ser cada vez mais incor-

porada às políticas educacionais durante e após 
esse cenário        (GONÇALVES; PEREIRA; SANTOS, 
2020, p. 4). 

Os autores revelam a necessidade de de-
bater o novo cenário da educação no campo ou 
espaço de formação dos professores e no âmbito 
das políticas públicas educacionais, no intuito 
de lutar pela defesa do ensino público de qua-
lidade. Desta forma, a pandemia fez com que o 
ensino formal ultrapassasse os muros das esco-
las, possibilitando novos olhares para a organi-
zação dos processos escolares, currículos, meto-
dologias e para projeto político pedagógico com 
o objetivo de nortear os rumos da educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo pedagógico e o currículo escolar 
não estão desvinculados da realidade do meio 
social, bem como a formação permanente que 
deve estar ligada à capacidade dos professores 
em compreenderem não só o que vão ensinar, 
mas também como irão ensinar. Assim, a meto-
dologia de ensino não pode estar desarticulada 
dos conteúdos, pois é preciso pensar em novas 
políticas públicas que possam atender à educa-
ção nos pós pandemia.

Nesse contexto, vimos, como as políticas 
públicas educacionais influenciaram no cotidia-
no das escolas e nas práticas dos profissionais da 
educação no período da pandemia, os desafios 
e impactos diante do enfrentamento dessa crise 
pandêmica e, ainda, como esse momento afe-
tou a mudança do currículo. Portanto, diante 
das dificuldades que emergiram com a pande-
mia, houve grandes transformações sociais nas 
pessoas e nos sistemas educacionais, além dos 
prejuízos no processo de ensino aprendizagem 
acarretados nesse período. Nesse sentido, fa-
z-se necessária a construção de novas práticas 
pedagógicas, a fim de buscar o rompimento das 
dicotomias apresentadas e compreender todo o 
contexto educacional durante e pós pandemia 
para, assim, ressignificar as escolas públicas es-
taduais.

Ao analisarmos os impactos da Covid 19 
nas práticas dos profissionais da educação, pro-
curamos identificar os desafios que as escolas 
públicas enfrentaram diante dessa crise. Ficou 
evidente que não houve por parte do Governo 
Federal um planejamento adequado para aju-
dar Estados e Municípios a enfrentarem o isola-
mento social, percebendo uma carência de po-
líticas públicas educacionais, que dificultaram 



106Revista  Multitexto                                                                      vol. 10, nº 02 ago/dez. de 2022

o processo de adaptação neste momento, pois 
tiveram de criar seus próprios meios para supe-
rarem a crise pandêmica e evitarem a paraliza-
ção da educação. 

A situação vivenciada neste contexto de 
pandemia, comprovou a necessidade de um 
planejamento emergencial que contemplas-
se situações excepcionais, levando em conta a 
realidade e as especificidades local, regional e 
nacional, pois a única ação adotada pelo Gover-
no Federal, foi permitir a adoção de aulas remo-
tas que, estavam previstas na atual Constitui-
ção, em situações excepcionais de catástrofes 
ou guerras. Os resultados encontrados a partir 
da análise bibliográfica de estudos e pesquisas 
abordando a pandemia realizadas durante o mo-
mento pandêmico demonstraram que os princi-
pais desafios enfrentados pelas escolas públicas 
de ensino durante este período, foi a transição 
das aulas presenciais para aulas remotas, o que 
exigiu conhecimento e acesso aos recursos tec-
nológicos por toda comunidade escolar, levando 
muitos profissionais da educação ao desespero e 
à ansiedade. 

O Governo, tanto na esfera federal quan-
to estadual falhou por não proporcionar acesso 
igualitário à educação no período da pandemia, 
pois faltou planejamentos com ações efetivas e 
estratégias a fim de mitigar os prejuízos causados 
aos professores e alunos para o desenvolvimen-
to de uma educação pautada em qualidade com 
uso de instrumentos tecnológicos. Desta forma, 
se faz necessário a implementação de políticas 
públicas educacionais para sanar os prejuízos na 
aprendizagem dos alunos e enfrentamento estra-
tégico para o período pós pandêmico. 

 Se já existia desigualdade no acesso e na 
qualidade da educação, a Covid-19 potenciali-
zou o desnivelamento do desempenho dos es-
tudantes e constatou-se a necessidade de obter 
acompanhamento de uma equipe multidiscipli-
nar, com psicólogos, assistentes sociais e psico-
pedagogos, para ajudar os alunos e professores, 
que conviveram com perdas de entes queridos, 
e, buscar alternativas para ultrapassar a imensa 
dificuldade e desigualdade de aprendizagem im-
postas pela pandemia. Serão necessárias ações 
de apoio não só aos estudantes, mas também 
aos diretores (gestores escolares), coordenado-
res pedagógicos, professores e às famílias, ten-
do em vista que o redesenho da educação tem 
impactado toda a comunidade escolar. 

A pandemia do Covid-19, evidenciou ain-
da mais os déficits de desigualdades sociais 
que sempre foram vivenciadas e demonstradas 

na economia capitalista, mas também se reve-
lou como um potente agravante dos problemas 
educacionais já existentes, exigindo priorizar a 
educação sob uma perspectiva multifacetada 
causada pela situação pandêmica, que desafiou 
e impactou as escolas públicas e o trabalho dos 
professores, tendo em vista que o acesso à edu-
cação é um direito que precisa ser garantido de 
forma igualitária. 

Assim, apesar dos desafios enfrentados 
pela educação em tempos de pandemia, as es-
colas públicas estaduais de educação básica no 
Ensino Fundamental e Médio, com apoio de pro-
fessores, gestores e especialistas, conseguiram 
se reinventar e dinamizar as novas formas de 
ensino e aprendizado propostas pela Secretaria 
de Estado de Educação de Minas Gerais com a 
elaboração de PET’s, aulas através das salas no 
classroom, confecção de vídeos e criação de sa-
las no whatsap. Isso promoveu a diminuição nos 
impactos que o período de ausências das aulas 
presenciais com distanciamento entre professo-
res e alunos causou. Também foi importante, a 
conscientização por parte das famílias sobre o 
papel presencial do professor na vida acadêmi-
ca dos alunos para mediar situações de apren-
dizagem, pois alguns pais não se sentiam prepa-
rados para tal tarefa. Os alunos sentiram falta 
da motivação dos professores para receber os 
conteúdos planejados, que, em casa, não con-
seguiram obter através dos pais. 

Embora o estudo tenha tratado da política 
do Estado de Minas Gerais adotada no período 
pandêmico e as suas consequências, foi impera-
tivo abordar a omissão do Governo Federal bra-
sileiro, pois não houve ações efetivas do Minis-
tério da Educação – MEC para garantir o acesso a 
orientações educacionais durante o período de 
fechamento das escolas ou para garantir o retor-
no seguro ao ensino presencial. Além disso, cabe 
destacar também a falta de responsabilidade do 
governo federal para com a saúde pública, haja 
vista a demora na compra de vacinas, fatores 
que, também incidiram na nova crise educacio-
nal, uma vez que o acesso às vacinas, teria sido 
um caminho mais curto para o retorno às aulas 
com garantias de prevenção ao vírus da Covid 
19 para os professores, estudantes e às suas fa-
mílias, bem como a toda comunidade escolar. 
Desta forma, as escolas estaduais públicas de 
Minas gerais assumiram as rédeas operacionais 
durante o período da pandemia, com base nas 
diretrizes mineiras, que foi o foco deste estudo, 
e nas estruturas disponibilizadas pelo estado de 
Minas Gerais.
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